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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.594-A, DE 2007 
(Do Sr. André de Paula) 

 
Acrescenta o § 3º ao art. 55 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, que 
institui o Código Eleitoral, para vedar a transferência de domicílio eleitoral 
no curso do mandato eletivo de chefe do Poder Executivo; tendo parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação (relator: DEP. VITAL DO RÊGO FILHO). 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE ESTE AO PL 1668/2011. 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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PROJETO DE LEI Nº 
(Do  Deputado ANDRÉ DE PAULA) 

 
 

Acrescenta o § 3º ao art. 55 da Lei 
nº 4.737, de 15 de julho e 1965, que 
institui o Código Eleitoral, para vedar a 
transferência de domicílio eleitoral no 
curso do mandato eletivo de chefe do 
Poder Executivo.  

 
 
O Congresso Nacional decreta: 
 
Art. 1º  O art. 55 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, 

passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 
 

“Art. 55 ........................................................................................... 
 

§ 3º No curso do mandato de chefe do Poder Executivo, é vedada a 
transferência de domicílio eleitoral para circunscrição diversa da qual 
este tenha sido eleito. (NR)” 

 
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
JUSTIFICATIVA 

 
Uma prática cada vez mais comum em diversas regiões do 

país, é a que tem consolidado a figura do prefeito itinerante: aquele 
detentor de mandato executivo que modifica o domicílio durante o 
curso do segundo mandato, com o fim de poder disputar as eleições 
em municípios próximos no pleito imediatamente subseqüente ao qual 
tenha sido eleito.  

Embora a Lei nº 9.504, de 1997, tenha fixado prazo mínimo 
de um ano de domicílio eleitoral na circunscrição que o candidato 
deseja concorrer, a inexistência de normas rígidas quanto à 
transferência de domicílio eleitoral tem viabilizado freqüentes abusos, 
em especial por chefes de Poder Executivo municipais.  

A prática apontada é respaldada pela jurisprudência do 
Tribunal Superior Eleitoral, firmada no sentido de que o prefeito em 
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exercício pode transferir seu domicílio eleitoral e candidatar-se ao 
cargo de prefeito de outro município, vizinho ou não, para o período 
subseqüente. Nesse caso, aquela Corte exige apenas a 
desincompatibilização do cargo no município de origem até seis 
meses antes do pleito, em consonância com o disposto no art. 14, § 
6º, da Constituição Federal.  

Entendemos, todavia, que essa prática afronta a legislação 
constitucional que permite a reeleição apenas para um período 
subseqüente, bem como impede que o chefe do poder executivo 
dedique sua administração apenas aos interesses do município para o 
qual tenha sido eleito. 

O fenômeno constitui um desrespeito ao eleitor que 
depositou a confiança no candidato e lhe outorgou um mandato de 
quatro anos; uma espécie de deformação do processo eleitoral 
brasileiro na medida em que possibilita a usurpação do cargo público 
em benefício de uma candidatura futura – materialmente vedada pela 
constituição. 

Com objetivo de corrigir essa inaceitável distorção, 
oferecemos a presente proposição, que veda a transferência de 
domicílio eleitoral no curso do mandato de chefe do Poder Executivo 
federal, estadual ou municipal. 
 
 

Sala da Sessões,       em julho de 2007 
 
 

Deputado ANDRÉ DE PAULA 
Democratas-PE 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

 DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

 DOS DIREITOS POLÍTICOS  

 

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto 

e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

I - plebiscito; 

II - referendo; 

III - iniciativa popular. 

§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são: 

I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 

II - facultativos para: 

a) os analfabetos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 

§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período do 

serviço militar obrigatório, os conscritos. 

§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei: 

I - a nacionalidade brasileira; 

II - o pleno exercício dos direitos políticos; 

III - o alistamento eleitoral; 

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 

V - a filiação partidária; 

VI - a idade mínima de: 

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da República e Senador; 

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal; 

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, 

Vice-Prefeito e juiz de paz; 

d) dezoito anos para Vereador. 

§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 

§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal, 

os Prefeitos e quem os houver sucedido ou substituído no curso dos mandatos poderão ser 

reeleitos para um único período subseqüente. 
* § 5º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 16 de 04/06/1997. 

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores 

de Estado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até 
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seis meses antes do pleito. 

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes 

consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da República, de 

Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 

substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 

candidato à reeleição. 

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições: 

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade; 

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, 

se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade. 

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inelegibilidade e os prazos de 

sua cessação, a fim de proteger a probidade administrativa, a moralidade para o exercício do 

mandato, considerada a vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das 

eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou 

emprego na administração direta ou indireta. 
* § 9º com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 4, de 07/06/1994. 

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de 

quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, 

corrupção ou fraude. 

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de justiça, 

respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé. 

 

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se 

dará nos casos de: 

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado; 

II - incapacidade civil absoluta; 

III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; 

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos 

termos do art. 5º, VIII; 

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 
 

Institui o Código Eleitoral. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que sanciono a seguinte Lei, 

aprovada pelo Congresso Nacional, nos termos do art. 4º, caput, do Ato Institucional, de 9 de 

abril de 1964. 
 

..................................................................................................................................................... 

 

PARTE TERCEIRA  

DO ALISTAMENTO  

 

TÍTULO I  

DA QUALIFICAÇÃO E INSCRIÇÃO  

..................................................................................................................................................... 

 



6 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1594-A/2007 

CAPÍTULO II  

DA TRANSFERÊNCIA  
 

Art. 55. Em caso de mudança de domicílio, cabe ao eleitor requerer ao juiz do novo 

domicílio sua transferência, juntando o título anterior. 

§ 1º A transferência só será admitida satisfeitas as seguintes exigências: 

I - entrada do requerimento no cartório eleitoral do novo domicílio até 100 (cem) 

dias antes da data da eleição; 

II - transcorrência de pelo menos 1 (um) ano da inscrição primitiva; 

III - residência mínima de 3 (três) meses no novo domicílio, atestada pela autoridade 

policial ou provada por outros meios convincentes. 

§ 2º O disposto nos incisos II e III do parágrafo anterior não se aplica quando se 

tratar de transferência de título eleitoral de servidor público civil, militar, autárquico, ou de 

membro de sua família, por motivo de remoção ou transferência. 
* Redação dada pela Lei nº 4.961, de 04/05/1966. 

 

Art. 56. No caso de perda ou extravio do título anterior declarado esse fato na 

petição de transferência, o juiz do novo domicílio, como ato preliminar, requisitará, por 

telegrama, a confirmação do alegado à Zona Eleitoral onde o requerente se achava inscrito. 

§ 1º O Juiz do antigo domicílio, no prazo de 5 (cinco) dias, responderá por ofício 

ou telegrama, esclarecendo se o interessado é realmente eleitor, se a inscrição está em vigor, e, 

ainda, qual o número e a data da inscrição respectiva. 

§ 2º A informação mencionada no parágrafo anterior suprirá a falta do título 

extraviado, ou perdido, para o efeito da transferência, devendo fazer parte integrante do 

processo. 

..................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 

 

Estabelece normas para as eleições.  

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

Art. 1º As eleições para Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e 

Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, Prefeito e Vice-Prefeito, Senador, Deputado 

Federal, Deputado Estadual, Deputado Distrital e Vereador dar-se-ão, em todo o País, no 

primeiro domingo de outubro do ano respectivo.  

Parágrafo único. Serão realizadas simultaneamente as eleições:  

I - para Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador 

de Estado e do Distrito Federal, Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual e Deputado 

Distrital;  

II - para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador.  

 

Art. 2º Será considerado eleito o candidato a Presidente ou a Governador que 

obtiver a maioria absoluta de votos, não computados os em branco e os nulos.  
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§ 1º Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira votação, far-se-á 

nova eleição no último domingo de outubro, concorrendo os dois candidatos mais votados, e 

considerando-se eleito o que obtiver a maioria dos votos válidos.  

§ 2º Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desistência ou 

impedimento legal de candidato, convocar-se-á, dentre os remanescentes, o de maior votação.  

§ 3º Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, remanescer em segundo lugar mais 

de um candidato com a mesma votação, qualificar-se-á o mais idoso.  

§ 4º A eleição do Presidente importará a do candidato a Vice-Presidente com ele 

registrado, o mesmo se aplicando à eleição de Governador.  

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

PROJETO DE LEI No 1.594, DE 2007

Acrescenta o § 3.º ao art. 55 da Lei n.º 
4.737, de 15 de julho de 1965, que institui o 
Código Eleitoral,  para  vedar  a  transferência 
de  domicílio  eleitoral  no  curso  do  mandato 
eletivo de chefe do Poder Executivo. 

Autor: Deputado ANDRÉ DE PAULA 
Relator: Deputado VITAL DO RÊGO FILHO 

I - RELATÓRIO

Cuida-se de projeto de lei de autoria do Deputado  André 
de Paula, que acrescenta § 3.º ao artigo 55 do Código Eleitoral, para impedir 
que o chefe  do Executivo,  no curso do seu mandato,  transfira  seu domicílio 
eleitoral para circunscrição diversa daquela para a qual tenha sido eleito.

Na  Justificação,  o  autor  lembra  prática  comum  nos 
municípios mais interioranos, em que o prefeito já no curso do segundo mandato 
consecutivo transfere o domicílio para município próximo, a fim de disputar as 
eleições em pleito imediatamente subseqüente e perpetuar-se no poder.  Fica, 
assim,  impedido  de  dedicar  sua  administração  apenas  aos  interesses  do 
município  para  o  qual  foi  eleito  e  desrespeita  o  eleitor  que  lhe  depositou  a 
confiança e lhe outorgou um mandato, tudo em benefício de uma candidatura 
futura.

A proposição, que tramita sob o regime de prioridade (RI, 
art.  151,  II,  “b”,  3)  e  está  sujeita  à  deliberação  do  Plenário,  foi  distribuída 
unicamente  a esta Comissão de Constituição  e Justiça e de Cidadania.  Nos *
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termos  dos  artigos  32,  IV,  a,  e  e f, do  Regimento  Interno  da  Câmara  dos 
Deputados,  cumpre-lhe  pronunciar-se  acerca  da  constitucionalidade,  da 
juridicidade, da técnica legislativa e do mérito do projeto.

É o relatório

II - VOTO DO RELATOR

Trata-se de matéria  concernente ao direito  eleitoral.  Nos 
termos do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, a competência legislativa é 
privativa da União, cabendo ao Congresso Nacional sobre ela dispor (CF, art. 
48, caput). A iniciativa do nobre parlamentar é legítima, calcada no que dispõe o 
artigo  61  da  Carta  da  República,  não  incidindo,  na  espécie,  quaisquer  das 
reservas à sua iniciativa, com atribuição de poderes exclusivos para tanto ao 
Presidente da República, aos Tribunais ou ao Ministério Público.

Os requisitos constitucionais formais da proposição foram, 
pois,  obedecidos.  Inexistem,  igualmente,  quaisquer  afrontas  aos  requisitos 
materialmente constitucionais, inocorrendo-nos quaisquer reparos ao projeto de 
lei, no que concerne à sua constitucionalidade. 

Também no que se refere à juridicidade, entendemos que 
a proposição em exame não diverge de princípios jurídicos que possam barrar a 
sua aprovação por esta Comissão. Ao contrário, buscam dar maior legitimidade 
às eleições e ao princípio democrático.

Quanto à técnica legislativa, de maneira geral o Projeto de 
Lei n.º 1.594, de 2007, obedece às disposições da Lei Complementar n.º 95, de 
26 de fevereiro de 1998, alterada pela Lei Complementar n.º 107, de 26 de abril 
de 2001, não merecendo reparos.

No que concerne, por fim, ao mérito da proposição, somos 
favoráveis à sua aprovação. Embora saibamos que a matéria  possa não ser 
unânime, entendemos moralizante a iniciativa, que não vedará a transferência 
de domicílio eleitoral, mas apenas a impedirá enquanto detentor do mandato de 
chefe do Executivo, quando deverá manter o seu domicílio e as suas atividades 
naquela circunscrição em que eleito. *
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É importante lembrar que o conceito de domicílio eleitoral, 
que contempla qualquer residência ou moradia do eleitor, é muito amplo, dando 
margem a fáceis  variações.  E  a  jurisprudência  do Tribunal  Superior  Eleitoral 
nunca  pôde  impedir  a  transferência  de  domicílio  eleitoral  entre  municípios 
vizinhos para a disputa de eleições municipais por falta até então de previsão 
legal,  e tendo em vista que o cargo de prefeito de outro município é distinto 
daquele no qual foi reeleito.

Feitas  essas  considerações,  votamos  pela 
constitucionalidade, juridicidade, boa técnica legislativa e,  no mérito, pela 
aprovação do PL n.º 1.594, de 2007.

Sala da Comissão, em 05 de setembro de 2007.

Deputado VITAL DO RÊGO FILHO 
Relator

ngps.2007.9
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou, contra os votos dos Deputados Pastor Pedro 
Ribeiro, Vicente Arruda, Francisco Tenório e Hugo Leal, pela constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 
1.594/2007, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Vital do Rêgo Filho.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Eliseu Padilha - Vice-Presidente no exercício da Presidência, 
Tadeu Filippelli - Presidente, Bonifácio de Andrada - Vice-Presidente, Antonio Carlos 
Biscaia, Augusto Farias, Carlos Bezerra, Ciro Gomes, Colbert Martins, Eduardo 
Cunha, Emiliano José, Felipe Maia, Flávio Dino, Francisco Tenorio, Geraldo Pudim, 
Gonzaga Patriota, Indio da Costa, Jefferson Campos, João Almeida, João Campos, 
João Paulo Cunha, José Carlos Aleluia, José Eduardo Cardozo, José Genoíno, José 
Mentor, Jutahy Junior, Marcelo Itagiba, Marcelo Ortiz, Márcio França, Maurício 
Quintella Lessa, Mendes Ribeiro Filho, Mendonça Prado, Osmar Serraglio, Paes 
Landim, Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Regis de Oliveira, Roberto Magalhães, 
Rubens Otoni, Sandra Rosado, Sérgio Barradas Carneiro, Valtenir Pereira, Vicente 
Arruda, Vieira da Cunha, Vilson Covatti, Vital do Rêgo Filho, Wolney Queiroz, Zenaldo 
Coutinho, Arnaldo Faria de Sá, Bispo Gê Tenuta, Edson Aparecido, Hugo Leal, João 
Magalhães, Jorginho Maluly, José Guimarães, Leo Alcântara, Luciano Pizzatto, Luiz 
Couto, Moreira Mendes, Pastor Pedro Ribeiro, Rômulo Gouveia e Wilson Santiago.  

Sala da Comissão, em 3 de junho de 2009.  

Deputado ELISEU PADILHA  
Presidente em exercício 
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